
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO DE CONCURSO

40º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO 
FASE MATUTINA 

ORIENTAÇÕES GERAIS

1 Não identifique o cartão-resposta, exceto na parte inferior, na qual constam os campos destinados ao  
número de inscrição, nome, número de identidade e assinatura.
Observe o formato do número da inscrição no exemplo:  0409999 – os três primeiros dígitos já estão  
preenchidos; há necessidade de anotar os quatro últimos algarismos.

2 Mantenha seu documento de identificação sobre a carteira. 

3 Verifique se há falha na impressão do cartão-resposta ou na prova. A prova contém 200 questões.

4 Reserve pelo menos 15 minutos, ao final da prova, para preencher com atenção o cartão-resposta, sem 
qualquer  rasura.  Esse  cartão não pode  ser  amassado  nem conter  qualquer outra anotação,  caso 
contrário as suas respostas não serão lidas. 

5 Todas as questões devem ser respondidas, e conter apenas uma resposta; caso não seja marcada resposta  
alguma, ou haja mais de uma resposta marcada, será atribuída a esta questão 0,50 (cinquenta centésimos) 
ponto negativo.

6  É  VEDADO  O  USO  DE  RELÓGIO,  TELEFONE  CELULAR  OU  QUALQUER  OUTRO 
DISPOSITIVO ELETRÔNICO NAS DEPENDÊNCIAS DO LOCAL DA PROVA, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.

7 Não é permitida qualquer consulta, nem mesmo a textos legais.

8 É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos ou com outras pessoas durante a 
prova. Não tente visualizar a prova dos demais candidatos. Após as instruções preliminares, nada será 
respondido.

9  Ao  término  da  prova,  entregue  aos  fiscais  o  cartão-resposta  e  o  caderno de  provas.  NÃO SERÁ 
PERMITIDO LEVAR O CADERNO DE PROVAS OU RASGAR PARTE DELE.

10. Somente será permitido ao candidato destacar a última folha do caderno de provas, identificada como  
“folha-rascunho para anotação do gabarito”, destinada exclusivamente para o candidato anotar o gabarito 
da prova realizada e levá-lo consigo.

11 Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2 (duas) horas do início da prova, salvo 
autorização da Comissão de Concurso.

12 Os três últimos candidatos que terminarem a prova deverão permanecer em sala até que seja lacrado o  
envelope dos cartões-resposta e a caixa de provas.

13 A duração da prova desta primeira fase do Processo Preambular Objetivo será de 4 (quatro) horas.

14 NÃO SE ESQUEÇA DE ASSINAR A LISTA DE PRESENÇA.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

COMISSÃO DE CONCURSO

40º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO
FASE MATUTINA

ANALISE  OS  ENUNCIADOS  DAS  QUESTÕES  ABAIXO  E 
ASSINALE “VERDADEIRO” – (V) OU “FALSO” – (F)

É  PERMITIDO  DEIXAR  DE  RESPONDER  QUESTÕES, 
DEVENDO-SE, NESSE CASO, ANOTAR “BRANCO” – (B)

PROVA DE DIREITO

DIREITO CONSTITUCIONAL

1ª QUESTÃO:

(     ) Normas  constitucionais  de  eficácia  limitada  são aquelas  que  apresentam aplicabilidade 

indireta,  mediata e reduzida,  porque só incidem totalmente sobre esses interesses, após 

uma normatividade ulterior que lhes desenvolva a aplicabilidade.

2ª QUESTÃO:

(     ) Segundo entendimento recente do Supremo Tribunal Federal, é imprescritível a ação de 

reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil, conforme estabelece o art. 

37, § 5º da Constituição Federal.

3ª QUESTÃO:

(     ) A Constituição Federal não admite que um brasileiro nato perca a nacionalidade brasileira.

4ª QUESTÃO:

(     ) O poder constituinte derivado pode ser definido como o poder de modificar a Constituição 

Federal e, também, de elaborar Constituições estaduais. Esse poder é criado pelo poder 

constituinte originário, está previsto e regulado no texto da própria Constituição, conhece 
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limitações  constitucionais  expressas  e  implícitas  e,  por  isso,  é  passível  de  controle  de 

constitucionalidade.

5ª QUESTÃO:

(     ) É livre a associação profissional ou sindical, sendo permitida a criação de mais de uma 

organização  sindical,  em  qualquer  grau,  representativa  de  categoria  profissional  ou 

econômica,  na  mesma  base  territorial,  que  será  definida  pelos  trabalhadores  ou 

empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município. 

6ª QUESTÃO:

(     ) É assegurada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da 

administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás 

natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 

minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica 

exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.

7ª QUESTÃO:

(     ) O  número  de  Deputados  à  Assembleia  Legislativa  corresponderá  ao  triplo  da 

representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, 

será acrescido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze.

8ª QUESTÃO:

(     ) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, as sociedades de economia mista 

prestadoras  de  serviço  público  de  atuação  própria  do  Estado  e  de  natureza  não 

concorrencial submetem-se ao regime de precatório.

9ª QUESTÃO:

(     ) Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes 

militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada 

a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir 

sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação dos praças.

10ª QUESTÃO:

(     ) A discussão e votação dos projetos de lei  de iniciativa do Presidente da República,  do 

Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores terão início no Senado Federal.
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11ª QUESTÃO:

(     ) A Constituição Federal estabelece que desde a posse os membros do Congresso Nacional 

não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável, caso em que os autos 

serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto da 

maioria de seus membros, resolva sobre a prisão.

12ª QUESTÃO:

(     ) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações 

diretas  de  inconstitucionalidade  e  nas  ações  declaratórias  de  constitucionalidade 

produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do 

Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e 

municipal.

13ª QUESTÃO:

(     ) A Constituição Federal houve por limitar o poder de tributar da União, dos Estados, do 

Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  vedando,  dentre  outras  hipóteses,  a  exigência  ou  o 

aumento de tributo sem prévia previsão legislativa, bem como a cobrança de tributos em 

relação  a  fatos  geradores  ocorridos  antes  do  início  da  vigência  da  lei  que  os  houver 

instituído ou aumentado.

14ª QUESTÃO:

(     ) Estabelecendo  divisão  de  tributos  entre  os  entes  federativos,  a  Constituição  Federal 

conferiu aos Municípios a instituição de imposto sobre a propriedade predial e territorial 

urbana,  permitindo  sua  progressividade  em  razão  do  valor  do  imóvel,  bem  como  a 

diferenciação de alíquotas de acordo com a localização e o uso do imóvel.  

15ª QUESTÃO:

(     ) A  Constituição  Federal  estabelece  que  os  Procuradores-Gerais  nos  Estados  somente 

poderão ser destituídos do cargo de chefe da instituição por sentença criminal transitada 

em julgado, com inafastável observância do contraditório e da ampla defesa. Havendo a 

destituição,  será  formada  nova  lista  tríplice  dentre  integrantes  da  carreira,  seguida  de 

discricionária  nomeação  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo,  para  mandato  de  dois  anos, 

permitida uma recondução.
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16ª QUESTÃO:

(     ) Quanto  à  política  urbana,  dispôs  a  Constituição  Federal  que  o  instrumento  básico  da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana é o plano diretor, que será obrigatório 

para cidades com mais de vinte mil habitantes.

17ª QUESTÃO:

(     ) A Constituição Federal estabeleceu que a assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 

sendo vedada, contudo, a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 

instituições privadas com fins lucrativos.  

18ª QUESTÃO:

(     ) Com  o  objetivo  de  conferir  plena  eficácia  às  normas  constitucionais,  a  Constituição 

Federal  previu  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  por  omissão.  Declarada  a 

inconstitucionalidade  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  será  determinado  ao  poder 

legislativo competente a correspondente edição de lei, obedecidos os trâmites e prazos do 

respectivo processo legislativo. 

19ª QUESTÃO:

(     ) Dentre  as  vedações  previstas  pela  Constituição  Federal  aos  membros  do  Ministério 

Público,  encontram-se  a  proibição  do  exercício  de  atividade  político-partidária  e  do 

exercício  de  qualquer  outra  função  pública,  ainda  que  o  membro  se  encontre  em 

disponibilidade.

20ª QUESTÃO:

(     ) Uma das  funções  institucionais  previstas  ao  Ministério  Público  no texto  constitucional 

federal é a de requisitar a instauração de inquérito policial,  sendo exigida, contudo, em 

caso de requisição dirigida à autoridade policial, a prévia apresentação dos fundamentos 

jurídicos ao juízo criminal competente. 

21ª QUESTÃO:

(     ) A competência para apreciação e julgamento de processos relativos a crimes  praticados 

por magistrado ou membro do Ministério Público dos Estados será sempre do respectivo 

Tribunal de Justiça, respeitadas as instâncias recursais.
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22ª QUESTÃO:

(    )  Segundo  a  Constituição  do  Estado  de  Santa  Catarina,  em  se  tratando  de  legislação 

concorrente  a  competência  da  União  para  legislar  sobre  normas  gerais  não  exclui  a 

competência  suplementar  do  Estado.  Verificada  a  ausência  de  norma  geral  Federal, 

confere-se  ao  Estado  exercer  a  competência  legislativa  plena  para  atender  suas 

peculiaridades.  Contudo,  na hipótese  de superveniência  de legislação federal  geral  fica 

integralmente suspensa a eficácia da lei estadual.

23ª QUESTÃO:

(     ) Os atos do Governador de Estado que, dentre outras hipóteses, atentem contra a existência 

da União ou contra o livre exercício do Ministério Público são considerados crimes de 

responsabilidade pela Constituição do Estado de Santa Catarina.  

24ª QUESTÃO:

(     ) Dispõe  a  Constituição  Estadual  de  Santa  Catarina  que  o  Estado  poderá  intervir  nos 

Municípios  quando  não tiver  sido aplicado o mínimo exigido da receita  municipal  na 

manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e  serviços públicos de saúde; tal 

intervenção, todavia, somente poderá se dar por ato de ofício do chefe do poder executivo 

estadual, o Governador do Estado.

DIREITO ADMINISTRATIVO

25ª QUESTÃO:

(     ) Sinônimo de função de governo para a doutrina brasileira, a função administrativa consiste 

primordialmente  na  defesa  dos  interesses  públicos,  atendendo  às  necessidades  da 

população, inclusive mediante intervenção na economia.

26ª QUESTÃO:

(     ) A administração pública,  no sentido subjetivo,  designa o conjunto de órgãos e agentes 

estatais  responsáveis por funções  administrativas.  No sentido objetivo,  a administração 

pública  é  um  complexo  de  atividades  concretas  visando  o  atendimento  do  interesse 

público.
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27ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei  n.  9.784/99 (Processo Administrativo),  a  Administração Pública 

obedecerá,  dentre  outros,  aos  princípios  da  legalidade,  finalidade,  motivação, 

razoabilidade,  proporcionalidade,  ampla  defesa,  taxatividade,   contraditório,  segurança 

jurídica, interesse público e eficiência.

28ª QUESTÃO:

(     ) A fiscalização do trânsito, com aplicação das sanções administrativas legalmente previstas, 

embora possa se dar ostensivamente,  constitui  mero exercício de poder de polícia,  não 

havendo, portanto, óbice ao seu exercício por entidades não policiais.

29ª QUESTÃO:

(     ) É inexigível  licitação  para a  celebração de contratos  de prestação de serviços  com as 

organizações  sociais,  qualificadas  no  âmbito  das  respectivas  esferas  de  governo,  para 

atividades contempladas no contrato de gestão.

30ª QUESTÃO:

(     ) É indispensável a autorização legislativa para a extinção, mediante alienação judicial, de 

condomínio indivisível que possua fração ideal constituída por bem dominical.

31ª QUESTÃO:

(     ) A  concessão  de  licença  para  o  particular  construir  é  ato  administrativo  e,  por 

consequência,  ela  é  dotada  de  presunção  de  legitimidade,  de  imperatividade,  de 

exigibilidade e de autoexecutoriedade.

32ª QUESTÃO:

(     ) O consórcio público adquirirá personalidade de direito público ou de direito privado. No 

caso de se revestir de personalidade jurídica de direito privado, ele observará as normas de 

direito  público  no  que  concerne  à  realização  de  licitação,  celebração  de  contratos, 

prestação de contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis do 

Trabalho.

33ª QUESTÃO:

(     ) As licitações dos serviços de publicidade prestados por agências de propaganda deverão 

adotar obrigatoriamente os tipos "melhor técnica" ou "melhor técnica e preço", e devem ter 
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por objetivo promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir ideias 

ou informar o público em geral.

34ª QUESTÃO:

(     ) O Sistema de Registro de Preços (SRP) está definido como o conjunto de procedimentos 

para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para 

contratações  futuras.  Uma das  hipóteses  possíveis  de  sua  adoção  ocorre  quando pelas 

características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes.

35ª QUESTÃO:

(     ) A  pré-qualificação,  o  cadastramento,  o  sistema  de  registro  de  preços  e  o  catálogo 

eletrônico  de  padronização  são  procedimentos  auxiliares  das  licitações  no  âmbito  do 

Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC).

36ª QUESTÃO:

(     ) Não se caracteriza como descontinuidade do serviço público a sua interrupção em situação 

de emergência ou após prévio aviso, quando motivada por razões de ordem técnica ou de 

segurança  das  instalações;  por  inadimplemento  do  usuário,  considerado  o  interesse  da 

coletividade; e, por comprovada inviabilidade econômica.

37ª QUESTÃO:

(     ) Cessada  a  intervenção  na  concessão  de  serviço  público,  quando  a  concessão  não  for 

extinta, a administração do serviço será devolvida à concessionária, precedida de prestação 

de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 

38ª QUESTÃO:

(     ) São  modalidades  de  parceria  público-privada  a  concessão  patrocinada,  definida  como 

concessão comum, assim entendida a concessão de serviços públicos ou de obras públicas 

de  que  trata  a  Lei  n.  8.987/95  (Concessão  e  Permissão),  quando  não  envolver 

contraprestação  pecuniária  do  parceiro  público  ao  parceiro  privado,  e  a  concessão 

administrativa, definida como contrato de prestação de serviços de que a Administração 

Pública  seja  a  usuária  direta  ou  indireta,  ainda  que  envolva  execução  de  obra  ou 

fornecimento e instalação de bens.
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39ª QUESTÃO:

(     ) São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de concurso público. Os empregados públicos não fazem 

jus à referida estabilidade,  salvo aqueles  admitidos  em período anterior  ao advento da 

Emenda Constitucional n. 19/1998, razão pela qual prescinde de motivação a dispensa dos 

empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista  que prestam serviços 

públicos e que ingressaram após a referida emenda. 

40ª QUESTÃO:

(     ) Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma 

da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante tanto 

para o setor público quanto para o setor privado.

41ª QUESTÃO:

(     ) A desapropriação por zona em razão da valorização extraordinária dos terrenos vizinhos se 

configura como especulação imobiliária, contrária ao atual texto constitucional que, para 

esses casos, estabelece o dever de o Poder Público valer-se da contribuição de melhoria.

42ª QUESTÃO:

(     ) Via de regra, as desapropriações, as servidões e as limitações administrativas geram direito 

a  indenização.  O tombamento,  por  sua  vez,  somente  gera  esse  direito  quando esvazia 

completamente  o valor econômico do bem ou enseja  gastos desproporcionais  para sua 

manutenção.

43ª QUESTÃO:

(     ) A responsabilidade civil  das pessoas jurídicas  de direito  privado prestadora de serviço 

público é objetiva relativamente a terceiros usuários e não-usuários do serviço público.

44ª QUESTÃO:

(     ) A retirada  é  uma  das  formas  de  extinção  dos  atos  administrativos  e  pode  dar-se  por 

anulação, revogação, cassação e caducidade. A caducidade ocorre quando o beneficiado do 

ato administrativo deixa de cumprir os requisitos de quando teve o ato deferido.
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DIREITO TRIBUTÁRIO

45ª QUESTÃO: 

(     ) Entre  os  princípios  constitucionais  de  Direito  Tributário,  a  capacidade  contributiva 

encontra  aplicação plena aos tributos  com fato gerador  vinculado,  na medida  em estes 

apontam critérios de justiça comutativa.

46ª QUESTÃO: 

(     ) No  tocante  aos  critérios  de  tributação,  o  legislador  pode  estabelecer  a  denominada 

substituição tributária, quando um terceiro, em razão de suas relações com o contribuinte, 

assume, "em lugar" do mesmo, a obrigação de apurar o montante do tributo devido, bem 

como de adimplir o pagamento tributário, afastando o contribuinte, automaticamente, de 

qualquer responsabilidade.

47ª QUESTÃO:

(     ) A isenção  é  uma  das  causas  de  exclusão  do  crédito  tributário  a  qual  depende  de  lei 

específica, consoante se infere do art. 150, § 6°, da Constituição Federal.           Contudo, 

ao excluir o crédito, não se afasta o sujeito passivo de cumprir as obrigações acessórias.

48ª QUESTÃO:

(      ) Segundo o Código Tributário Nacional, em qualquer hipótese, presume-se fraudulenta a 

alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito 

para com a Fazenda Pública, em razão de crédito tributário regularmente inscrito como 

dívida ativa.

49ª QUESTÃO:

(      ) A Lei Complementar n. 116/03 que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza,  tem como  fato  gerador  a  prestação  de  serviços  expressamente  indicadas  na 

legislação, ainda que a atividade não seja a preponderantemente explorada pelo prestador. 

50ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo reiterados julgamentos das Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça do Estado 

de  Santa  Catarina,  prevalece  o  entendimento  de  que  o Código de  Processo  Penal  não 

revogou o Decreto-Lei n. 3240/41, que permanece vigente e trata da medida de sequestro 

de bens referentes a crimes de que resultam prejuízo para a Fazenda Pública.  Referido 

10



Decreto-Lei  determina  o  prazo  máximo  de  noventa  dias  para  o  início  da  ação  penal, 

contados da decretação da medida.

51ª QUESTÃO:

(     ) O Decreto-lei n. 406/68, que estabelece normas gerais de direto financeiro aplicáveis aos 

impostos  sobre  operações  relativas  à  circulação  de  mercadorias  e  sobre  serviços  de 

qualquer  natureza,  considera,  também,  como  contribuintes  os  órgãos  da  administração 

pública direta, as autarquias e empresas públicas, federais, estaduais ou municipais, que 

vendam,  ainda  que  apenas  a  compradores  de  determinada  categoria  profissional  ou 

funcional, mercadorias que, para esse fim, adquirirem ou produzirem.

52ª QUESTÃO:

(     ) A  constituição  definitiva  do  crédito  tributário  é  elemento  essencial  para  tipificar  os 

crimes materiais contra a ordem tributária, previstos no art. 1° da Lei n. 8.137/90 (suprimir 

ou reduzir tributos ou contribuição social), os quais somente podem ser firmados quando 

haja decisão definitiva do processo administrativo, cuja pendencia do julgamento por parte 

do fisco não suspende, por si só, o curso da prescrição para ação penal.

53ª QUESTÃO:

(     ) A compensação é  uma das modalidades  de extinção do crédito  tributário,  previstas  no 

Código  Tributário  Nacional.  Contudo,  o  direito  à  compensação,  em  determinadas 

circunstâncias, depende de lei específica autorizadora.

54ª QUESTÃO:

(     ) Segundo  o  artigo  156,  III,  da  Constituição  Federal,  compete  exclusivamente  aos 

Municípios instituir impostos sobre serviços de qualquer natureza.

DIREITO ELEITORAL

55ª QUESTÃO:

(     ) Primando  pelo  respeito  à  cidadania,  enquanto  valor  que  a  principiou,  a  Lei  de 

Inelegibilidade  conferiu  a  qualquer  cidadão  o  poder  de  representar  à  Justiça  Eleitoral, 

diretamente ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando fatos e indicando provas, indícios 

e circunstâncias e pedir abertura de investigação judicial para apurar uso indevido, desvio 

ou  abuso  do  poder  econômico  ou  do  poder  de  autoridade,  ou  utilização  indevida  de 
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veículos  ou  meios  de  comunicação  social,  em  benefício  de  candidato  ou  de  partido 

político.

56ª QUESTÃO:

(     ) Reza a Lei n. 9.504/97 (Lei das Eleições) que a regularidade das contas de campanha será 

verificada  pela  Justiça  Eleitoral,  que poderá decidir:  pela  aprovação,  quando estiverem 

regulares; pela aprovação com ressalvas, no caso de falhas que não comprometam a sua 

regularidade; e, pela desaprovação, nas hipóteses de verificação de falhas graves ou de 

ausência  de  sua  apresentação,  quando  precedida  de  notificação  emitida  pela  Justiça 

Eleitoral contendo a obrigação expressa de prestar contas no prazo de setenta e duas horas.

57ª QUESTÃO:

(     ) Para o exame acerca da regularidade das contas de campanha a Justiça Eleitoral poderá 

requisitar o auxílio de técnicos do Tribunal de Contas da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios. O Ministério Público Eleitoral, todavia, não está vinculado às 

conclusões dos referidos técnicos, possuindo amplo e irrestrito poder de se posicionar de 

maneira diversa.

58ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a Lei  n.  9.504/97 (Lei  das  Eleições),  no ano em que se realizar  eleição  fica 

proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração 

Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas 

sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior, casos em 

que o Ministério Público poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira 

e administrativa.

59ª QUESTÃO:

(     ) No período entre o registro das candidaturas até cinco dias após a realização do segundo 

turno das eleições, os feitos eleitorais terão prioridade para a participação do Ministério 

Público e dos Juízes de todas as Justiças e instâncias, excetuando-se os processos judiciais 

com o prazo legal vencido e que tenham por objeto assunto de extrema relevância, a ser 

reconhecida por decisão judicial devidamente fundamentada.
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60ª QUESTÃO:

(     ) Segundo o Código Eleitoral,  nenhuma autoridade  policial  poderá,  desde 5 (cinco)  dias 

antes e até 48 (quarenta e oito) horas depois do encerramento da eleição, prender ou deter 

qualquer  eleitor,  salvo  por  determinação  judicial,  após  a  necessária  manifestação  do 

Ministério Público Eleitoral.

61ª QUESTÃO:

(     ) O  Código  Eleitoral  prevê  como  crime  a  conduta  de  caluniar  alguém,  na  propaganda 

eleitoral,  ou visando fins de propaganda,  imputando-lhe falsamente fato definido como 

crime. A exceção da verdade, nestes casos, somente se admite se o ofendido é funcionário 

público e o fato imputado é relativo ao exercício de suas funções.

62ª QUESTÃO:

(     ) Os partidos políticos serão os responsáveis pela realização da propaganda eleitoral, sendo 

solidários  nos  excessos  praticados  pelos  seus  candidatos  e  adeptos.  Tal  solidariedade, 

porém, é restrita aos candidatos e aos respectivos partidos, não alcançando outros partidos 

integrantes de uma mesma coligação.

63ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a Lei dos Partidos Políticos, com redação acrescida pela Lei n. 13.165/15, nos 

casos de ausência de movimentação de recursos financeiros ou de arrecadação de bens 

estimáveis em dinheiro,  os órgãos partidários municipais ficam desobrigados de prestar 

contas  à  Justiça  Eleitoral  quanto  ao  respectivo  exercício,  exigindo-se  do  responsável 

partidário, todavia, a apresentação de declaração da ausência de movimentação de recursos 

nesse período.

64ª QUESTÃO:

(     ) Está sumulado pelo Tribunal Superior Eleitoral que é de cento e oitenta dias o prazo para o 

ajuizamento da representação contra doação de campanha acima do limite legal, contados 

a partir da diplomação.
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DIREITO PENAL

65ª QUESTÃO:

(     ) No  tocante  ao  princípio  da  extra-atividade  da  lei  penal,  em  se  tratando  de  crimes 

continuados ou permanentes, aplica-se a legislação mais grave se a sua vigência é anterior 

à cessação da continuidade ou da permanência. 

66ª QUESTÃO:

(     ) O Código Penal, ao tratar da relação de causalidade, consignou que a superveniência  de 

causa relativamente independente somente afasta a imputação quando, por si só, produziu 

o resultado, excluindo outras considerações quanto aos fatos anteriores ocorridos.

67ª QUESTÃO:

(     ) O erro sobre elementos constitutivos do tipo penal, essencial ou acidental, em todas as suas 

formas, exclui o dolo, mas permite a punição por crime culposo, se previsto em lei.

68ª QUESTÃO:

(     ) Em relação à dosimetria,  segundo consta no entendimento da Súmula 443 do Superior 

Tribunal de Justiça, o aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 

circunstanciado não exige fundamentação efetiva, sendo suficiente para sua exasperação a 

indicação da quantidade de majorantes.

69ª QUESTÃO:

(     ) Em relação às causas interruptivas da prescrição previstas no art. 117 do Código Penal, o 

prazo sempre começa a correr, novamente, do dia da interrupção.

70ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código Penal, no crime subsidiário de expor a vida ou a saúde de outrem 

a perigo direto e iminente, o legislador incluiu uma causa de aumento de pena específica 

quando  o  crime  decorre  do  transporte  de  pessoas  para  a  prestação  de  serviços  em 

estabelecimentos de qualquer natureza, em desacordo com as normas legais, a qual majora 

a pena de um sexto a um terço.
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71ª QUESTÃO:

(     ) Nos  crimes  contra  a  honra  previstos  no  Código  Penal,  todas  as  hipóteses  delituosas 

enumeradas admitem a exceção da verdade.

72ª QUESTÃO:

(     ) Nos crimes contra o patrimônio o legislador, ao tratar do furto de coisa comum, inseriu 

uma causa específica de exclusão da ilicitude relacionada com a possível fungibilidade da 

coisa subtraída cujo valor não exceda a quota a que tem direito o agente. 

73ª QUESTÃO:

(     ) No crime de violação de domicílio,  previsto no art.  150 do Código Penal,  existe  uma 

circunstância de especial aumento de pena segundo a qual aumenta-se a pena de um terço, 

se o fato é cometido por funcionário público, fora dos casos legais, ou com inobservância 

das formalidades estabelecidas em lei, ou com abuso de poder. 

74ª QUESTÃO:

(     ) Segundo o Código Penal, para caracterizar o crime de violência sexual mediante fraude, 

previsto em seu art. 215, o sujeito passivo pode ser tanto o homem quanto a mulher; não se 

exige que a vítima seja honesta, sob o ponto de vista da moral sexual, muito menos se 

admite questionamento sobre a sua idade.

75ª QUESTÃO:

(     ) O Código Penal,  ao tratar dos crimes contra  a família,  especificamente quanto ao tipo 

misto alternativo do induzimento a erro essencial ou ocultação de impedimento, apresenta 

uma ressalva específica à hipótese de seu reconhecimento, que caracteriza outro delito da 

mesma natureza.

76ª QUESTÃO:

(     ) Segundo o Código Penal,  o crime intitulado fraudes em certames de interesse público, 

atentatório  contra  a  administração pública,  consiste  na conduta de utilizar  ou divulgar, 

indevidamente,  com  o  fim  de  beneficiar  a  si  ou  a  outrem,  ou  de  comprometer  a 

credibilidade  do  certame,  conteúdo  sigiloso  de  concurso  público; avaliação  ou  exame 

públicos;  processo  seletivo  para  ingresso  no  ensino  superior;  ou, exame  ou  processo 

seletivo previstos em lei. Comete a mesma infração penal quem permite ou facilita, por 

qualquer meio, o acesso de pessoas não autorizadas às informações mencionadas acima.
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77ª QUESTÃO:

(     ) Na condescendência criminosa do funcionário público, o qual, por indulgência, deixa  de 

responsabilizar  subordinado  que  cometeu  infração  no  exercício  do  cargo,  para  a 

configuração do crime é necessário que o subalterno seja sancionado pela transgressão 

cometida.

78ª QUESTÃO: 

(     ) O delito de usurpação de função pública admite uma forma qualificada, qual seja, se do 

fato o agente aufere vantagem, cuja pena é de reclusão de dois a cinco anos. O delito de 

resistência, estabelecido no art. 329 do Código Penal, admite uma forma qualificada, qual 

seja, se o ato, em razão da resistência, não se executa.

79ª QUESTÃO:

(     ) No crime de homicídio doloso é majoritário o entendimento que admite a coexistência das 

circunstâncias privilegiadas (art. 121, § 1°, do CP), todas de natureza subjetiva, com  as 

qualificadoras de natureza objetivas insertas no art. 121, § 2°, do Código Penal.

80ª QUESTÃO:

(     ) No  crime  de  constrangimento  ilegal,  previsto  no  art.  146  do  Código  Penal,  consta, 

expressamente, mais de um motivo em que o constrangimento é considerado atípico.

81ª QUESTÃO:

(     ) O crime de envenenamento de água potável ou de substância alimentícia ou medicinal, de 

uso  comum ou particular,  cujo objeto  jurídico  a  ser  protegido é  a  saúde pública,  não 

admite a modalidade culposa.

82ª QUESTÃO:

(     ) No crime de excesso de exação, previsto no art. 316, § 1°, do Código Penal, quando o 

funcionário  emprega  na  cobrança  meio  vexatório  ou  gravoso  para  exigir  o  tributo  ou 

contribuição social devida, não se admite a modalidade culposa.

83ª QUESTÃO:

(     ) O crime de autoacusação falsa, previsto no art. 341 do Código Penal, é classificado como 

delito  formal,  sendo  indispensável  para  sua  configuração  que  assuma,  perante  a 
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autoridade, a prática de um crime ou contravenção inexistente ou atribuído por outrem e, 

neste caso, podendo, ou não, ter tomado parte como coautor ou partícipe.

84ª QUESTÃO:

(     ) O crime de tráfico de influência,  previsto no art.  332 do Código Penal, apresenta uma 

causa de aumento de pena em seu parágrafo único, qual seja, se o agente alega ou insinua 

que a vantagem é também destinada ao funcionário que vai praticar o ato. Referida causa 

de aumento determina que a pena seja aumentada da metade.

85ª QUESTÃO:

(     ) O tipo penal do art. 15 da Lei n. 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento) prevê pena de 

reclusão e multa para a conduta de disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar 

habitado  ou  em suas  adjacências,  em via  pública  ou  em direção  a  ela,  apresentando, 

contudo, uma ressalva que caracteriza ser o crime referido de natureza subsidiária, qual 

seja, desde que as condutas acima referidas não tenham como finalidade a prática de outro 

crime.

86ª QUESTÃO:

(     ) Nos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores,  previstos na Lei n. 

9.613/98 (Lavagem de Dinheiro), incorre nas mesmas penas quem participa de escritório 

tendo conhecimento de que sua atividade principal ou, até mesmo secundária, é dirigida à 

prática de crimes previstos na supramencionada legislação repressiva.

87ª QUESTÃO:

(     ) A Lei n. 9.296/96 (Interceptação Telefônica), que expressamente regulamenta o inciso XII, 

parte  final,  do  art.  5°  da  Constituição  Federal,  prevê  pena  de  reclusão  e  multa,  na 

realização de interceptação telefônica de comunicação, de informática ou telemática, ou 

quebrar segredo de Justiça, sem autorização judicial ou com objetivos não autorizados em 

lei.

88ª QUESTÃO:

(     ) Entre  os  crimes  contra  a  propriedade  industrial  (Lei  n.  9.279/96),  comete  o  delito  de 

concorrência desleal, com pena de detenção ou multa,  quem divulga, explora ou utiliza-se, 

sem autorização, de resultados de testes ou outros dados não divulgados, cuja elaboração 

envolva esforço considerável e que tenham sido apresentados a entidades governamentais 
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como condição para aprovar a comercialização de produtos, inexistindo  qualquer exceção 

específica para aplicação da apontada norma incriminadora.

89ª QUESTÃO:

(     ) A Lei  n.  12.984/14,  ao  punir  com reclusão  de  um a  quatro  anos  e  multa  as  práticas 

discriminatórias contra o portador do vírus da imunodeficiência humana e doentes de aids, 

incluiu, entre outras, a conduta de retardar atendimento de saúde.

90ª QUESTÃO:

(     ) Segundo o disposto no art. 298 do Código de Trânsito Brasileiro, são circunstâncias que 

sempre  agravam  as  penalidades,  entre  outras,  ter  o  condutor  do  veículo  cometido  a 

infração com permissão para dirigir ou carteira de habilitação de categoria diferente da do 

veículo.

91ªQUESTÃO:

(     ) O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 304 e parágrafo único, penaliza criminalmente 

o condutor do veículo que, na ocasião do acidente, deixar de prestar imediato socorro à 

vítima,  ou,  não  podendo  fazê-lo  diretamente,  por  justa  causa,  não  solicitar  auxílio  da 

autoridade pública, ainda que a sua omissão seja suprida por terceiros ou que se trate de 

vítima com morte instantânea ou com ferimentos leves.

92ª QUESTÃO: 

(     ) O Código de Trânsito Brasileiro, em seu art. 311, prevê pena de detenção ou multa sempre 

que o condutor trafegar em velocidade incompatível com a segurança nas proximidades de 

escolas,  hospitais,  estações  de  embarque  e  desembarque  de  passageiros,  logradouros 

estreitos, ou onde haja grande movimentação ou concentração de pessoas.

93ª QUESTÃO:

(     ) Nos  termos  da  Lei  n.  12.850/13  (Organizações  Criminosas),  considera-se  organização 

criminosa a associação de três ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada 

pela  divisão  de  tarefas,  ainda  que  informalmente,  com  objetivo  de  obter,  direta  ou 

indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas 

penas  máximas  sejam  iguais  ou  superiores  a  quatro  anos,  ou  que  sejam  de  caráter 

transnacional.
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94ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a Lei n. 12.850/13 (Organizações Criminosas), em seu art. 2°, § 3°, encontra-se 

expressamente prevista circunstância  de especial  aumento de pena para quem exerce o 

comando,  individual  ou  coletivo,  da  organização  criminosa,  ainda  que  não  pratique 

pessoalmente atos de execução.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

95ª QUESTÃO: 

(     ) O Pacto Internacional  sobre direitos Civis e Políticos  de Nova Iorque dispõe que toda 

pessoa terá direito, em qualquer lugar, ao reconhecimento de sua personalidade jurídica. 

Também estabelece o referido Pacto que toda pessoa acusada de um delito terá direito, em 

plena igualdade, a diversas garantias, entre as quais, de ser informado, sem demora, numa 

língua que compreenda, minimamente, da natureza e dos motivos da acusação contra ela 

formulada, de dispor do tempo e dos meios necessários à preparação de sua defesa e a 

comunicar-se com defensor de sua escolha e de ser julgado sem dilações indevidas.

96ª QUESTÃO: 

(     ) O  relato  da  colaboração  e  seus  possíveis  resultados,  as  condições  da  proposta  do 

Ministério Público ou do delegado de polícia, a declaração de aceitação do colaborador, as 

assinaturas  do  representante  do  Ministério  Público  ou  do  delegado  de  polícia,  do 

colaborador e de seu defensor, a especificação das medidas de proteção ao colaborador e à 

sua  família,  quando necessário,  são  os  itens  que  obrigatoriamente  deverão  constar  do 

termo de acordo da colaboração premiada, que deverá ser redigido por escrito, de acordo 

com a Lei n. 12.850/13 (Organizações Criminosas).

97ª QUESTÃO:

(     ) A Constituição Federal reconhece a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei. 

Todos  os  princípios  que  são  assegurados  à  instituição  do  júri  nas  alíneas  do  inciso 

XXXVIII  do  art.  5º  da  Constituição  Federal  são:  a  plenitude  de  defesa,  o  sigilo  das 

votações e a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.

98ª QUESTÃO: 

(     ) Na forma da Lei n. 12.694/12, em processos ou procedimentos que tenham por objeto 

crimes praticados por organizações criminosas,  o juiz poderá decidir  pela  formação de 
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colegiado para a prática de qualquer ato processual, especialmente, a inclusão do preso no 

regime  disciplinar  diferenciado,  a  prolação  da  sentença,  a  progressão  ou regressão  de 

regime de cumprimento de pena, a concessão de liberdade condicional, a transferência de 

preso para estabelecimento prisional de segurança máxima, entre outros.

99ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código de Processo Penal, o interrogatório do mudo, do surdo ou do 

surdo-mudo será feito  pela  forma seguinte:  ao surdo serão apresentadas  por  escrito  as 

perguntas, que ele responderá oralmente;  ao mudo as perguntas serão feitas oralmente, 

respondendo-as por escrito; ao surdo-mudo as perguntas serão formuladas por escrito e do 

mesmo modo dará as respostas; caso o interrogando não saiba ler ou escrever, intervirá no 

ato, como intérprete e sob compromisso, pessoa habilitada a entendê-lo.

100ª QUESTÃO:

(     ) A  teoria  dos  “frutos  da  árvore  envenenada”,  de  origem  norte-americana,  encontra-se 

prevista  no  art.  157,  §1º,  do  Código  de  Processo  Penal,  quando  este  dispõe  serem 

inadmissíveis, sem ressalvas, as provas derivadas das ilícitas.

101ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a redação do art. 156 do Código de Processo Penal, a regra de que a prova 

da alegação incumbirá a quem o fizer admite exceções, quais sejam: ser facultado ao juiz, 

de ofício, ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas 

consideradas  urgentes  e  relevantes,  observando  a  necessidade,  adequação  e 

proporcionalidade das medidas; e, determinar no curso da instrução ou antes de proferir 

sentença, a realização de diligências para dirimir dúvidas sobre ponto relevante.

102ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Penal,  se  for  arguida  a  suspeição  do órgão do 

Ministério Público, o juiz, depois de ouvi-lo, decidirá, sem recurso, podendo antes admitir 

a produção de provas no prazo de cinco dias.

103ª QUESTÃO: 

(     ) O art.  103,  caput,  do Código de Processo Penal,  determina  que no Supremo Tribunal 

Federal e nos Tribunais de Apelação, o juiz que se julgar suspeito deverá declará-lo nos 
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autos  e,  se  for  revisor,  passar  o  feito  ao seu substituto  por  sorteio,  ou,  se  for  relator, 

apresentar os autos em mesa para nova distribuição.

104ª QUESTÃO:

(     ) A competência, segundo o Código de Processo Penal, será determinada pela continência, 

quando a prova de uma infração ou de qualquer de suas circunstâncias elementares influir 

na prova de outra infração e, por conexão, entre outros casos, se, ocorrendo duas ou mais 

infrações, houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, por várias pessoas reunidas, ou por 

várias pessoas em concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas, 

umas contra as outras.

105ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código de Processo Penal, a conexão e a continência importarão unidade 

de processo e  julgamento,  salvo no concurso entre  a  jurisdição comum e militar  e no 

concurso entre a jurisdição comum e a do juízo de menores. Segundo o mesmo Estatuto,  

na  determinação  da  competência  por  conexão  ou  continência  serão  observadas,  entre 

outras, as seguintes regras: no concurso de jurisdições da mesma categoria, preponderará a 

do lugar da infração, à qual for cominada a pena mais grave; prevalecerá a do lugar em 

que houver ocorrido o maior número de infrações, se as respectivas penas forem de igual 

gravidade.

106ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com  o  Código  de  Processo  Penal,  excepcionalmente,  o  juiz,  por  decisão 

fundamentada, de ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar o interrogatório do 

réu preso por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de 

sons e imagens em tempo real, desde que a medida seja necessária para atender a uma das 

seguintes finalidades: viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando 

haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra 

circunstância pessoal; impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, 

desde que não seja possível colher o depoimento destas por videoconferência, nos termos 

do artigo 217 do Código de Processo Penal; e responder à gravíssima questão de ordem 

pública.
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107ª QUESTÃO:

(     ) No Supremo Tribunal Federal não é pacífico o entendimento de ser inexistente o recurso 

subscrito por advogado sem procuração nos autos.

108ª QUESTÃO:

(     ) O entendimento de que é prescindível a transcrição integral do conteúdo da quebra do 

sigilo das comunicações telefônicas, somente sendo necessária, a fim de se assegurar o 

exercício da garantia constitucional da ampla defesa, a transcrição dos excertos das escutas 

que serviram de substrato para o oferecimento da denúncia, não é dominante no Tribunal 

de Justiça do Estado de Santa Catarina.

109ª QUESTÃO:

(     ) A Súmula 704 do Supremo Tribunal Federal, dispõe que viola as garantias do juiz natural, 

da ampla  defesa  e  do devido processo legal  a  atração por  continência  ou conexão do 

processo do co-réu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados. Já Súmula 

705, da mesma corte, estabelece que a renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada 

sem a assistência do defensor, não impede o conhecimento da apelação por este interposta.

110ª QUESTÃO:

(     ) A  Resolução  n.  13/06,  do  Conselho  Nacional  do  Ministério  Público,  prevê  que  o 

procedimento  investigatório  criminal  é  instrumento  de  natureza  administrativa  e 

inquisitorial,  instaurado e presidido pelo membro do Ministério Público com atribuição 

criminal ou não, e terá como finalidade apurar a ocorrência de infrações penais de natureza 

pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo de propositura, ou não, da 

respectiva ação penal.

111ª QUESTÃO:

(     ) A  Lei  n.  9.296/96  dispõe  que  não  será  admitida  a  interceptação  de  comunicações 

telefônicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: não houver indícios razoáveis 

da autoria ou participação em infração penal, a prova puder ser feita por outros meios 

disponíveis e o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena de 

detenção.
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112ª QUESTÃO:

(     ) Segundo o art. 18 da Lei n. 11.340/06 (Maria da Penha), recebido o expediente com o 

pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo máximo de vinte e quatro horas:  conhecer do 

expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência; determinar o 

encaminhamento  da  ofendida  ao  órgão  de  assistência  judiciária,  quando  for  o  caso; 

comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.

113ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o art. 26 da Lei n. 11.340/06, caberá ao Ministério Público, sem prejuízo 

de outras atribuições, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, quando 

necessário,  requisitar  força  policial  e  serviços  públicos  de  saúde,  de  educação,  de 

assistência social e de segurança, entre outros, fiscalizar os estabelecimentos públicos e 

particulares  de  atendimento  à  mulher  em  situação  de  violência  doméstica  e  familiar, 

adotar,  de  imediato,  as  medidas  administrativas  ou  judiciais  cabíveis  no  tocante  a 

quaisquer  irregularidades  constatadas  e  cadastrar  os  casos  de  violência  doméstica  e 

familiar contra a mulher.

114ª QUESTÃO:

(     ) Segundo o disposto na Lei n. 9.807/99: terão prioridade na tramitação o inquérito  e o 

processo criminal em que figure indiciado, acusado, vítima ou réu colaboradores, vítima 

ou testemunha protegidas pelos programas de que trata a citada lei; qualquer que seja o rito 

processual  criminal,  o  juiz,  após  a  citação,  tomará  antecipadamente  o depoimento  das 

pessoas  incluídas  nos  programas  de  proteção  previstos  nesta  Lei,  devendo  justificar  a 

eventual impossibilidade de fazê-lo no caso concreto ou o possível prejuízo que a oitiva 

antecipada traria para a instrução criminal.

115ª QUESTÃO:

(     ) O  Código  de  Processo  Penal  estabelece  que:  os  autos  originais  de  processo  penal 

extraviados ou destruídos, em primeira ou segunda instância, serão restaurados;  proceder-

se-á  à  restauração  na  primeira  instância,  ainda  que  os  autos  se  tenham extraviado  na 

segunda, salvo quando nesta última se encontrarem instrumentos de prova adequados ao 

objeto da restauração.
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116ª QUESTÃO:

(     ) Na  forma  da  Lei  n.  7.960/89  (Prisão  Temporária)  ,  caberá  prisão  temporária  quando 

houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, de 

autoria e participação do indiciado no crime previsto no art. 267, caput, do Código Penal.

117ª QUESTÃO:

(     ) A  Súmula  Vinculante  26  do  Supremo  Tribunal  Federal,  dispõe  que  para  efeito  de 

livramento condicional no cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, o 

juízo da execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072/90 (Crimes 

Hediondos),  sem prejuízo  de  avaliar  se  o  condenado  preenche,  ou  não,  os  requisitos 

objetivos  e  subjetivos  do  benefício,  podendo  determinar,  para  tal  fim,  de  modo 

fundamentado, a realização de exame criminológico.

118ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do Código de Processo Penal, nos casos em que somente se procede mediante 

queixa, considerar-se-á perempta a ação penal:  quando, iniciada esta, o querelante deixar 

de  promover  o  andamento  do  processo  durante  sessenta  dias  seguidos;  quando  o 

querelante deixar de comparecer, sem motivo justificado, a qualquer ato do processo a que 

deva estar presente, ou deixar de formular o pedido de condenação nas alegações finais; 

quando, sendo o querelante pessoa jurídica, esta se extinguir sem deixar sucessor.

119ª QUESTÃO: 

(     ) Consta no art 221 do Código de Processo Penal, que o Presidente e o Vice-Presidente da 

República, os senadores e deputados federais, os ministros de Estado, os governadores de 

Estados  e  Territórios,  os  secretários  de Estado,  os  prefeitos  do  Distrito  Federal  e  dos 

Municípios, os deputados às Assembleias Legislativas Estaduais, os membros do Poder 

Judiciário,  os  membros  do  Ministério  Público,  os  ministros  e  juízes  dos  Tribunais  de 

Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal, bem como os do Tribunal Marítimos 

serão inquiridos em local, dia e hora previamente ajustados entre eles e o juiz.

120ª QUESTÃO:

(     ) O Código de Processo Penal, em seu art. 406, estabelece que o juiz, ao receber a denúncia 

ou a queixa,  ordenará a citação do acusado para responder a acusação, por escrito,  no 

prazo de dez dias.  O art.  409, do mesmo diploma legal,  determina que,  apresentada a 

defesa,  o  juiz  ouvirá  o  Ministério  Público  ou  o  querelante  sobre  preliminares  e 
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documentos, em cinco dias. Por sua vez, segundo o parágrafo primeiro, do art. 421, do 

referido  Estatuto  Processual,  ainda  que  preclusa  a  decisão  de  pronúncia,  havendo 

circunstância superveniente que altere a classificação do crime, o juiz ordenará a remessa 

dos autos ao Ministério Público.

121ª QUESTÃO: 

(     ) Nos processos de competência do Tribunal do Júri, de acordo com o art. 411, do Código 

de  Processo  Penal:  encerrada  a  instrução  probatória,  observar-se-á,  se  for  o  caso,  o 

disposto  no art.  384 deste  Código;  as  alegações  serão orais,  concedendo-se a  palavra, 

respectivamente, à acusação e à defesa, pelo prazo de vinte minutos, prorrogáveis por mais 

dez; havendo mais de um acusado, o tempo previsto para a acusação e a defesa de cada um 

deles será individual; ao assistente do Ministério Público, após a manifestação deste, serão 

concedidos dez minutos, prorrogando-se por igual período o tempo de manifestação da 

defesa.

122ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o art.  415 do Código de Processo  Penal,  o  juiz,  fundamentadamente, 

absolverá desde logo o acusado, quando provada a inexistência do fato, provado não ser 

ele autor ou partícipe do fato, o fato não constituir infração penal e demonstrada causa de 

isenção de pena ou de exclusão do crime. Não se aplica o disposto no inciso IV do caput 

do art. 415 do Código de Processo Penal ao caso de inimputabilidade prevista no caput do 

art. 26 do Decreto-Lei n. 2.848/40, salvo quando esta for a única tese defensiva.

123ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código de Processo Penal: ao receber os autos, o presidente do Tribunal do Júri 

determinará  a  intimação do órgão do Ministério  Público ou do querelante,  no caso de 

queixa, e do defensor, para, no prazo de cinco dias, apresentarem rol de testemunhas que 

irão  depor  em  plenário,  até  o  máximo  de  oito,  oportunidade  em  que  poderão  juntar 

documentos e requerer diligência; anualmente, serão alistados pelo presidente do Tribunal 

do Júri de oitocentos a um mil e quinhentos jurados nas comarcas de mais de um milhão 

de habitantes, de trezentos a setecentos nas comarcas de mais de cem mil habitantes e de 

oitenta a quatrocentos nas comarcas de menor população.
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124ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código de Processo Penal, estão isentos do serviço do júri o Presidente 

da República e os Ministros de Estado, os Governadores e seus respectivos Secretários, os 

membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas e das Câmaras Distrital e 

Municipais, os Prefeitos Municipais, os Magistrados e membros do Ministério Público e 

da  Defensoria  Pública,  os  servidores  do  Poder  Judiciário,  do  Ministério  Público  e  da 

Defensoria Pública, as autoridades e os servidores da polícia e da segurança pública, os 

militares  em  serviço  ativo,  os  cidadãos  maiores  de  setenta  anos  que  requeiram  sua 

dispensa e aqueles que o requererem, demonstrando justo impedimento.

CRIMINOLOGIA E POLÍTICA CRIMINAL

125ª QUESTÃO:

(     ) O italiano Cesare Lombroso, autor da obra “L’Uomo delinquente”, foi um dos precursores 

da Escola Clássica de Criminologia,  a qual admitia  a ideia  de que o crime é um ente 

jurídico - infração - e não ação.

126ª QUESTÃO:

(     ) No âmbito das teorias criminológicas, a teoria da subcultura delinquente, originariamente 

conhecida como “Escola de Chicago”, assevera que a delinquência surge como resultado 

da estrutura das classes sociais, que faz com que alguns grupos aceitem a violência como 

forma de resolver os conflitos sociais. 

127ª QUESTÃO:

(     ) Enquanto a criminologia pode ser identificada como a ciência que se dedica ao estudo do 

crime, do criminoso e dos fatores da criminalidade, a vitimologia tem por objeto o estudo 

da vítima e de suas peculiaridades,  sendo considerada por alguns autores como ciência 

autônoma. 

128ª QUESTÃO:

(     ) O minimalismo, enquanto movimento crítico ao sistema de justiça penal, foi concebido 

com a proposta de supressão integral do sistema penal por outras instâncias de controle 

social.  Em sentido oposto, revelou-se o movimento “Lei e Ordem”,  que reconhecia no 

direito penal máximo o instrumento primordial à resolução dos problemas que afligem a 

sociedade.
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129ª QUESTÃO:

(     ) O  Conselho  Nacional  de  Justiça,  através  de  seu  Departamento  de  Monitoramento  e 

Fiscalização do Sistema Carcerário, publicou no ano de 2014 diagnóstico de pessoas presas 

no  Brasil,  posicionando-nos  em  terceiro  lugar  no  ranking  dos  dez  países  com  maior 

população prisional  do mundo,  com cômputo das pessoas que se encontram em prisão 

domiciliar no Brasil.  Outras constatações relevantes e retratadas no referido diagnóstico 

foram o considerável déficit de vagas prisionais e o elevado número de mandados de prisão 

em aberto.

130ª QUESTÃO:

(     ) Em sua obra "O Novo em Direito e  Política",  José Alcebíades  de Oliveira  Júnior cita 

interessante trecho da doutrina de Luigi Ferrajoli: "a sujeição do juiz à lei já não é de fato, 

como no velho paradigma juspositivista, sujeição à letra da lei, qualquer que seja o seu 

significado,  mas  sim sujeição  à  lei  somente  enquanto  válida,  ou seja,  coerente  com a 

Constituição". A interpretação da frase em destaque nos remete ao conteúdo do modelo 

garantista.

EXECUÇÃO PENAL

131ª QUESTÃO:

(     ) A Lei n.7.210/84 (Execução Penal) tratou em capítulo próprio acerca da classificação dos 

condenados, com o objetivo de orientar a individualização da execução penal. Quanto à 

identificação  dos  condenados,  todavia,  a  referida  lei  padece  pela  desatualização, 

inexistindo previsão de coleta de perfil genético como forma de identificação criminal, a 

exemplo do que já ocorre em outros países. 

132ª QUESTÃO:

(     ) São deveres do condenado, previstos na Lei n.7.210/84: conduta oposta aos movimentos 

individuais ou coletivos de fuga ou de subversão à ordem ou à disciplina;  submissão à 

sanção disciplinar imposta; indenização à vítima ou aos seus sucessores;  indenização ao 

Estado,  quando  possível,  das  despesas  realizadas  com  a  sua  manutenção,  mediante 

desconto proporcional da remuneração do trabalho. 
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133ª QUESTÃO:

(     ) Um dos direitos consagrados aos presos pela Lei n. 7.210/84 é o de manter contato com o 

mundo  exterior  por  meio  de  correspondência  escrita,  da  leitura  e  de  outros  meios  de 

informação que não comprometam a moral e os bons costumes.  A mesma lei,  todavia, 

confere ao diretor do estabelecimento a suspensão ou restrição desse direito, desde que o 

faça mediante ato motivado. 

134ª QUESTÃO:

(     ) Importante  e  legítimo  órgão  da  execução  penal  é  o  Conselho  da  Comunidade,  com 

atribuições conferidas pela própria Lei n. 7.210/84, dentre as quais: visitar semestralmente 

os estabelecimentos penais existentes na comarca; apresentar relatórios das visitações ao 

Promotor de Justiça com atribuição na área de execução penal;  diligenciar a obtenção de 

recursos materiais e humanos para melhor assistência ao preso ou internado, em harmonia 

com a direção do estabelecimento.

135ª QUESTÃO:

(     ) Determina  a Lei  n.  7.210/84 que o preso provisório ficará separado do condenado por 

sentença transitada em julgado.  Os presos condenados, da mesma forma, serão entre si 

separados de acordo com critérios como a reincidência e a gravidade do crime a que foram 

condenados.  A  legislação,  contudo,  não  previu  critérios  de  separação  entre  presos 

provisórios.

136ª QUESTÃO:

(     ) A  Lei  n.  7.210/84,  ao  tratar  da  disciplina  do  preso,  previu  a  existência  do  regime 

disciplinar diferenciado, caracterizando-o. Dispôs que estarão sujeitos a tal regime tanto os 

presos provisórios como os condenados, nacionais ou estrangeiros, que apresentem alto 

risco para a ordem e para a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade.

DIREITO CIVIL

137ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código Civil, são hipóteses de emancipação a concessão dos pais, ou de 

um deles na falta do outro, mediante instrumento público ou particular, independentemente 

de  homologação  judicial,  ou  por  sentença  do  juiz,  ouvido  o  tutor,  se  o  menor  tiver 

dezesseis anos completos; o casamento; o exercício de emprego público efetivo; a colação 
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de grau em curso de  ensino superior;  e  o  estabelecimento  civil  ou comercial,  ou pela 

existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos 

completos tenha economia própria.

138ª QUESTÃO:

(     ) Conforme preceitua a legislação civil, a incapacidade relativa de uma das partes não pode 

ser invocada pela outra em benefício próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, 

salvo se, neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum.

139ª QUESTÃO:

(     ) O prazo decadencial para ingresso da ação anulatória de negócio jurídico realizado por 

representante em conflito de interesses com o representado, é de cento e oitenta dias, a 

contar  da  cessação  da  incapacidade  ou  da  conclusão  do  negócio.  É  desnecessário 

comprovar  o  conhecimento  desse  fato  por  parte  daquele  que  negociou  com  o 

representante, mas o prejuízo deve ser demonstrado.

140ª QUESTÃO:

(     ) O Código Civil veda a renúncia tácita da prescrição e permite-a na forma expressa. O ato 

da  renúncia,  todavia,  só  valerá  sendo  feito,  sem  prejuízo  de  terceiro,  depois  que  a 

prescrição se consumar.

141ª QUESTÃO:

(     ) Acerca da obrigação de fazer, o devedor que recusar a prestação a ele só imposta, ou só por 

ele  exeqüível  incorre  na  obrigação de indenizar  perdas  e  danos.  Todavia,  resolve-se  a 

obrigação se a prestação do fato tornar-se impossível sem sua culpa, e, se por culpa sua, 

responderá ele por perdas e danos.

142ª QUESTÃO:

(     ) As condições  da  obrigação solidária  são indivisíveis,  ou  seja,  não se pode estabelecer 

condição,  prazo ou pagamento  em local  diferente  somente  para um ou alguns dos  co-

credores ou co-devedores. 

143ª QUESTÃO:

(     ) Segundo o Código Civil, qualquer interessado na extinção da dívida pode pagá-la, usando, 

se o credor se opuser, dos meios conducentes à exoneração do devedor. Tal direito também 
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cabe ao terceiro não interessado, desde que realize o pagamento em nome e à conta do 

devedor, salvo oposição deste.

144ª QUESTÃO:

(     ) Considera-se possuidor de boa-fé aquele que ignora o vício, ou o obstáculo que impede a 

aquisição da coisa. Também se presume, em qualquer hipótese, ser possuidor de boa-fé 

todo aquele que possui justo título.

145ª QUESTÃO:

(     ) A propriedade;  a  superfície;  as  servidões;  o  usufruto;  o  uso;  a  habitação;  o  direito  do 

promitente comprador do imóvel; o penhor; a hipoteca; a anticrese; a concessão de uso 

especial para fins de moradia; a concessão de direito real de uso; e os direitos oriundos da 

imissão provisória na posse, quando concedida à União, aos Estados, ao Distrito Federal, 

aos Municípios ou às suas entidades delegadas e respectiva cessão e promessa de cessão, 

são direitos reais.

146ª QUESTÃO:

(     ) Aquele que possuir, como sua, área urbana ou rural, de até duzentos e cinqüenta metros 

quadrados,  por  cinco  anos  ininterruptamente  e  sem  oposição,  utilizando-a  para  sua 

moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de 

outro imóvel urbano ou rural.

147ª QUESTÃO:

(     ) O casamento religioso, que atender às exigências da lei para a validade do casamento civil, 

equipara-se  a  este,  desde  que  registrado  no  registro  próprio,  a  qualquer  tempo  e 

independentemente de habilitação, produzindo efeitos a partir da data de sua celebração.

148ª QUESTÃO:

(     ) Segundo a legislação em vigor,  o casamento  é  nulo na hipótese de ser contraído pelo 

enfermo  mental  sem  o  necessário  discernimento  para  os  atos  da  vida  civil;  e  por 

infringência de impedimento, podendo a ação ser intentada por qualquer interessado, ou 

pelo Ministério Público.
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149ª QUESTÃO:

(     ) A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe que não a detenha a supervisionar os interesses 

dos filhos,  e,  para possibilitar  tal  supervisão,  qualquer dos genitores  sempre será parte 

legítima para solicitar informações e/ou prestação de contas, objetivas ou subjetivas, em 

assuntos ou situações que direta ou indiretamente afetem a saúde física e psicológica e a 

educação de seus filhos.

150ª QUESTÃO:

(     ) A sentença  que  julgar  procedente  a  ação  de  investigação  de  paternidade  produzirá  os 

mesmos efeitos do reconhecimento, podendo o Juiz ordenar que o filho se crie e eduque 

fora da companhia do progenitor que contestou essa qualidade.

151ª QUESTÃO:

(     ) A  tomada  de  decisão  apoiada  é  o  processo  pelo  qual  o  juiz,  assistido  por  equipe 

multidisciplinar, após oitiva do Ministério Público, elege pelo menos duas pessoas idoneas, 

com as quais a pessoa com deficiência mantenha vínculos e que gozem de sua confiança, 

para prestar-lhe apoio na tomada de decisão sobre atos da vida civil, fornecendo-lhes os 

elementos e informaçoes necessários para que possa exercer sua capacidade.

152ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com  o  Decreto-lei  n.  4657/42  (Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito 

Brasileiro) são formas de integração jurídica a analogia, os costumes e os princípios gerais 

de direito. Quanto aos costumes, a legislação refere-se a espécie  praeter legem,  ou seja, 

aquele que intervém na falta ou omissão da lei, apresentando caráter supletivo.

153ª QUESTÃO:

(     ) A presunção decorrente da comoriência é absoluta, e de acordo com a legislação vigente 

não há transmissão de direitos hereditários entre comorientes.

154ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a legislação vigente, o companheiro ou a companheira, além da meação a 

que  tem  direito  dos  bens  adquiridos  onerosamente  na  vigência  da  união  estável, 

particiapará  da  sucessão  do  outro,  nas  seguintes  condições:  se  concorrer  com  filhos 

comuns,  terá  direito  a  uma  quota  equivalente  à  que  por  lei  for  atribuída  ao  filho;  se 

concorrer com descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do que couber a 
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cada um daqueles; se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um terço da 

herança; não havendo parentes sucessíveis, terá direito à totalidade da herança.

155ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com o  Código  Civil  a  aceitação  da  herança  pode  ser  classificada  em três 

espécies: expressa, tácita e presumida. Dá-se a aceitação presumida quando há a cessão 

gratuita, pura e simples, da herança, pelo herdeiro aos demais coerdeiros.

156ª QUESTÃO:

(     ) Os  maiores  de  dezesseis  anos  e  menores  de  dezoito  anos,  relativamente  incapazes, 

possuem capacidade testamentária ativa e passiva.

157ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com  a  Lei  n.  6.015/77  (Registros  Públicos),  o  prenome  será  definitivo, 

admitindo-se, todavia,  a sua substituição por apelidos públicos notórios, e em razão de 

fundada  coação  ou  ameaça  decorrente  da  colaboração  com  a  apuração  de  crime,  por 

determinação, em sentença, de juiz competente, ouvido o Ministério Público.

158ª QUESTÃO:

(     ) Os erros nos assentamentos do Registro Civil que não exijam qualquer indagação para a 

constatação imediata de necessidade de sua correção poderão ser corrigidos de ofício pelo 

oficial de registro no próprio cartório onde se encontrar o assentamento, mediante petição 

assinada pelo interessado, representante legal ou procurador, após o pagamento de selos e 

taxas e da manifestação conclusiva do Ministério Público. 

159ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com a Lei n. 5.478/68 (Ação de Alimentos), na ação de alimentos, o Juiz ao 

despachar o pedido fixará desde logo alimentos provisórios a serem pagos pelo devedor, 

salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita.

160ª QUESTÃO:

(     ) No  procedimento  de  averiguação  oficiosa  da  paternidade,  previsto  na  Lei  n.  8.560/92 

(Investigação  de  Paternidade),  o  Juiz,  sempre  que  possível,  ouvirá  a  mãe  sobre  a 

paternidade alegada e mandará, em qualquer caso, notificar o suposto pai, independente de 
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seu estado civil, para que se manifeste sobre a paternidade que lhe é atribuída, sendo esta 

diligência sempre realizada em segredo de justiça.

161ª QUESTÃO:

(    ) De acordo com a Lei n. 9.265/96 (Gratuidade dos Atos), são gratuitos os atos necessários 

ao exercício da cidadania,  assim considerados,  dentre eles,  as ações de impugnação de 

mandato eletivo por abuso do poder econômico, corrupção ou fraude; e o registro civil de 

nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira certidão respectiva.

162ª QUESTÃO:

(     ) De  acordo  com  o  Código  Civil,  os  direitos  da  personalidade  são  intransmissíveis  e 

irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação voluntária. Todavia, alguns 

direitos excepcionam referida regra, como por exemplo, o direito a imagem e o direito a 

honra.

163ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código Civil, o prazo decadencial para anular o ato constitutivo, que 

padecer  de  defeito,  das  pessoas  jurídicas  de  direito  privado  começa  a  ser  contado  da 

inscrição do referido ato no respectivo registro.

164ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código Civil, o erro substancial, passível de anular um negócio jurídico, 

ocorre quando: interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a 

alguma das qualidades a ele essenciais; concerne à identidade ou à qualidade essencial da 

pessoa a quem se refira a declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo 

relevante; sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único 

ou principal do negócio jurídico.

165ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código Civil, o inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu 

termo, constitui de pleno direito em mora o devedor, o que a doutrina classifica como mora 

ex re, mesmo não havendo fato ou omissão que lhe seja imputável.

33



166ª QUESTÃO:

(     ) De acordo com o Código Civil, incorre de pleno direito o devedor na cláusula penal, desde 

que deixe de cumprir a obrigação ou se constitua em mora, exceto se o fizer culposamente. 

E  o  valor  da  cominação  imposta  na  cláusula  penal  não  pode exceder  o  da  obrigação 

principal.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

167ª QUESTÃO:

(     ) Em respeito ao princípio da economia e eficiência processual, o novo Código de Processo 

Civil, não admite a convalidação de atos processuais eivados de vício.

168ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, o juiz não pode decidir, em grau algum de 

jurisdição,  com base  em fundamento  a  respeito  do  qual  não  se  tenha  dado  às  partes 

oportunidade de se manifestar,  salvo se tratar de matéria  sobre a qual deva decidir  de 

ofício.

169ª QUESTÃO:

(     ) O novo Código de Processo Civil admite a figura da legitimidade extraordinária, que é 

atribuída por lei a quem não é sujeito da relação jurídica deduzida no processo, mas que 

atua  em  nome  de  terceiros,  não  ocorrendo,  portanto,  o  fenômeno  da  substituição 

processual nesses casos. 

170ª QUESTÃO:

(     ) Nos  termos  do  novo  Código  de  Processo  Civil,  a  tutela  da  evidência  será  concedida 

quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou 

o risco ao resultado útil do processo.

171ª QUESTÃO:

(     )  Nos termos do novo Código de Processo Civil,  para a  concessão da tutela  específica 

destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é 

irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo.
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172ª QUESTÃO:

(     ) No que se refere às astreintes, não havendo limite máximo de valor para a multa, tomando-

se em conta sua natureza jurídica, reconhece o Superior Tribunal de Justiça ser lícito ao 

magistrado, de ofício ou a requerimento das partes, alterar o montante a qualquer tempo, 

inclusive na fase de execução, quando modificada a situação para a qual foi imposta.

173ª QUESTÃO:

(     ) No que se refere à competência, chamam-se absolutos os critérios criados para proteger 

interesses públicos e critérios relativos  são aqueles  criados  para a tutela  de interesses 

particulares. Nos termos do novo Código de Processo Civil, a incompetência relativa pode 

ser alegada pelo Ministério Público nas causas em que atuar.

174ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, o Ministério Público será intimado para, no 

prazo de trinta dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nos processos que envolvam 

litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.

175ª QUESTÃO:
(     ) Segundo  entendimento  majoritário  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  o  relator, 

monocraticamente,  não  poderá  dar  ou  negar  provimento  ao  recurso  ainda  que 

fundamentado em existência de entendimento dominante acerca do tema.

176ª QUESTÃO:

(     ) O novo Código de Processo Civil prevê expressamente que, antecedida de contraditório e 

produção  de  provas,  haja  decisão  sobre  a  desconsideração  da  pessoa  jurídica,  com 

redirecionamento  da  ação,  na  dimensão  de  sua  patrimonialidade,  e  também  sobre  a 

consideração  dita  inversa,  nos  casos  em  que  se  abusa  da  sociedade,  para  usá-la 

indevidamente visando esconder o patrimônio pessoal do sócio.

177ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, no que se refere a intervenção do amicus  

curiae, o juiz ou o relator, considerando a relevância da matéria, a especificidade do tema 

objeto  da  demanda  ou  a  repercussão  social  da  controvérsia,  poderá,  por  decisão 

irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de quem pretenda manifestar-se, 
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solicitar  ou  admitir  a  participação  de  pessoa  natural  ou  jurídica,  órgão  ou  entidade 

especializada, com representatividade adequada. 

178ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, a tutela de urgência e da evidência podem 

ser requeridas apenas no curso do procedimento em que se pleiteia a providência principal.

179ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, no que diz respeito à tutela de urgência, 

não tendo havido resistência à liminar concedida, o juiz, depois da efetivação da medida, 

extinguirá  o  processo,  conservando-se  a  eficácia  da  medida  concedida,  sem  que  a 

situação fique protegida pela coisa julgada.

180ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, o juiz pode dilatar os prazos processuais e 

alterar a ordem de produção dos meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito 

de modo a conferir maior efetividade à tutela do direito.

181ª QUESTÃO:

(     ) O  novo  Código  de  Processo  Civil  instituiu  o  incidente  de  resolução  de  demandas 

repetitivas, que consiste na identificação de processos que contenham a mesma questão de 

direito, a ser instaurado perante os tribunais de segunda instância, em pedido dirigido ao 

presidente do respectivo tribunal,  que reunirá todos os processos conexos, em legítima 

supressão de instância, para dar-lhes solução uniforme dentro dos limites da competência 

territorial do tribunal.

182ª QUESTÃO:

(     ) O novo Código de  Processo  Civil  prevê  expressamente  a  possibilidade  de  julgamento 

antecipado  total  e  parcial  do  mérito.  Enquanto  o  provimento  judicial  de  julgamento 

imediato total de mérito é uma sentença impugnável por apelação, a decisão de julgamento 

antecipado  parcial  do  mérito  tem  natureza  interlocutória,  impugnável  por  agravo  de 

instrumento.
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183ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, a legitimidade do Ministério Público para 

promover  interdição  em  caso  de  doença  mental  grave  é  subsidiária  e  extraordinária, 

funcionando como substituto  processual  e  intervirá  como fiscal  da  ordem jurídica  nas 

ações de interdição  que não propõe.

184ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, os alimentos definitivos, provisórios e os 

provisionais, estabelecidos consensualmente em título executivo extrajudicial ou fixados 

judicialmente,  podem ser buscados mediante a ameaça de coação pessoal; por desconto 

em folha de pagamento; ou via expropriação.

185ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, a ação rescisória é a demanda através da 

qual se busca desconstituir decisão coberta pela coisa julgada, com eventual rejulgamento 

da causa original, não sendo cabível contra decisão interlocutória de mérito.

186ª QUESTÃO:

(     ) Nos  termos  do  novo  Código  de  Processo  Civil,  as  questões  resolvidas  na  fase  de 

conhecimento, se a decisão a seu respeito não comportar agravo de instrumento, não são 

cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas  em preliminar de apelação, eventualmente 

interposta contra a decisão final, ou nas contrarrazões.

187ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, o incidente de assunção de competência é 

admissível quando envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, 

sem repetição em múltiplos processos, vinculando todos os juízes e órgão fracionados. O 

recurso de agravo, diante de sua precariedade da análise do mérito, não é recurso apto à 

possível assunção de competência, que decorre apenas de apelação, remessa necessária 

ou mesmo causa de competência originária do tribunal.

188ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, não é de competência do juízo de primeira 

instância  exercer  juízo  de  admissibilidade  da  apelação,  já  que  o  exame  cabe, 

originariamente,  ao  tribunal  de  segundo  grau.  Assim,  decisão  do  juízo  de  primeira 
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instância  que  declare  inadmissível  a  apelação  é  ato  de  usurpação  de  competência  do 

tribunal, motivo pelo qual a reclamação será a via processual adequada para impugnar-se o 

ato do juiz de primeira instância.

189ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil,  consideram-se incluídos no acórdão os 

elementos  que  o  embargante  suscitou,  para  fins  de  pré-questionamento,  ainda  que  os 

embargos  de  declaração  sejam  inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o  tribunal  superior 

considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

190ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, nas ações de família o mandado de citação 

conterá apenas os dados necessários à audiência e deverá estar desacompanhado de cópia 

da petição inicial, assegurado ao réu o direito de examinar seu conteúdo a qualquer tempo.

191ª QUESTÃO:

(     ) Nos termos do novo Código de Processo Civil, no que diz respeito ao reexame necessário, 

é possível afirmar que possui as seguintes características: não tem voluntariedade, admite 

contraditório,  não  tem  prazo  de  interposição  e  não  se  encontra  taxado,  na  lei,  como 

recurso. 

192ª QUESTÃO:

(     ) No âmbito  dos  juizados especiais  cíveis  os embargos  de declaração são oferecidos  no 

prazo de cinco dias, contados da ciência da decisão e, uma vez recebidos, suspendem o 

prazo recursal.

193ª QUESTÃO:

(     ) Nos  termos  da  Lei  n.12.016/09  (Mandado  de  Segurança),  o  reexame  necessário  é 

indispensável no mandado de segurança e a sentença que concede o mandado produzirá 

efeitos apenas depois de confirmada pelo tribunal.

194ª QUESTÃO:

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é cabível mandado de segurança, a 

ser  impetrado  no  Tribunal  de  Justiça,  a  fim  de  que  seja  reconhecida,  em  razão  da 

complexidade da causa, a incompetência absoluta dos juizados especiais para o julgamento 

38



do feito, e ainda que no processo já exista decisão definitiva de Turma Recursal da qual 

não caiba mais recurso.

195ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 11.419/06 (dispõe sobre a informatização do processo judicial) possibilita aos 

tribunais criarem Diário da Justiça eletrônico para a publicação de atos judiciais e, nesse 

caso,  a publicação eletrônica, nos casos em que couber, substitui qualquer outro meio de 

publicação  oficial,  considerando-se  como  data  da  publicação  o  dia  em  que  foi 

disponibilizada  a  informação  no  Diário  da  Justiça  eletrônico,  iniciando  os  prazos 

processuais no primeiro dia útil que seguir ao da data da publicação.

196ª QUESTÃO:

(     ) É pacífico o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal de que é inadmissível a 

impetração de mandado de segurança contra ato revestido de conteúdo jurisdicional, salvo 

em hipóteses excepcionais em que se verifique ilegalidade ou teratologia, sendo incabível 

mandado  de  segurança  contra  decisão  que  determina  a  aplicação  da  sistemática  de 

repercussão geral.

FUNDAMENTOS E NOÇÕES GERAIS DE DIREITO

197ª QUESTÃO:

(     ) Partindo-se do pressuposto de que o significado de uma norma jurídica pode ser extraído 

de sua interpretação, não há como negar à Jurisprudencia a categoria de fonte do direito, 

doutrinariamente classificada como fonte material.

198ª QUESTÃO:

(     ) Enquanto os naturalistas compreendem o direito como decorrência natural da legislação 

pátria, os positivistas defendem que o direito se positivou independentemente da vontade 

humana e das leis, tendo como pressupostos os valores do ser humano e a busca da justiça.

199ª QUESTÃO:

(     ) Momento  fundamental  na história  da interpretação do direito  foi a  obra de Zitelmann, 

intitulada “As Lacunas do Direito”, cujo trabalho firmou a tese de que não existe plenitude 

na legislação positiva.
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200ª QUESTÃO:

(     ) Como  princípio  fundamental  relacionado  à  segurança  jurídica  a  Constituição  Federal 

expressamente previu que “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito 

e a coisa julgada”. A ação recisória, entretanto, é uma das hipóteses de relativização desse 

princípio.
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40º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

FOLHA-RASCUNHO PARA ANOTAÇÃO DO GABARITO
(única que pode ser destacada e levada)

PROVA PREAMBULAR - MATUTINA

1 41 81 121 161
2 42 82 122 162
3 43 83 123 163
4 44 84 124 164
5 45 85 125 165
6 46 86 126 166
7 47 87 127 167
8 48 88 128 168
9 49 89 129 169
10 50 90 130 170
11 51 91 131 171
12 52 92 132 172
13 53 93 133 173
14 54 94 134 174
15 55 95 135 175
16 56 96 136 176
17 57 97 137 177
18 58 98 138 178
19 59 99 139 179
20 60 100 140 180
21 61 101 141 181
22 62 102 142 182
23 63 103 143 183
24 64 104 144 184
25 65 105 145 185
26 66 106 146 186
27 67 107 147 187
28 68 108 148 188
29 69 109 149 189
30 70 110 150 190
31 71 111 151 191
32 72 112 152 192
33 73 113 153 193
34 74 114 154 194
35 75 115 155 195
36 76 116 156 196
37 77 117 157 197
38 78 118 158 198
39 79 119 159 199
40 80 120 160 200
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